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de 79,3 litros/habitante/ano. Em uma comparação regional, no entanto, 
Pernambuco é o que apresenta maior consumo domiciliar per capita da 
Região Nordeste, se comparado aos padrões da maioria dos Estados do 
Centro-Oeste e mesmo com o Paraná (Fig. 3). A média da Região Nordeste 
é de 40 litros por habitante. 

Entre as Unidades da Federação no Brasil, verifica-se no primeiro grupo 
de consumo o Rio Grande do Sul e Santa Catarina, com consumo domiciliar 
acima de 110 litros por habitante. Já no segundo grupo, entre 90 litros 
e 110 litros por habitante, destacam-se os Estados de São Paulo, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro. Os demais Estados apresentam um consumo 
inferior a 90 litros por habitante.

No entanto, vale destacar que o consumo de lácteos em Pernambuco, 
apesar de mediano para os padrões nacionais, revela-se elevado para o 
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nível de renda estadual. Para cada R$ 1.000 de renda per capita, o con-
sumo domiciliar é de 11 litros (Fig. 4). Isso indica que a população de 
Pernambuco possui uma maior propensão ao consumo de lácteos, dado 
seu nível de renda. Isso se torna evidente quando se observa que Per-
nambuco ocupa a 21ª posição em renda per capita e a 11ª em consumo 
domiciliar per capita. Esse resultado mostra também uma oportunidade 
para incremento do consumo considerando um ambiente de aumento 
de renda, melhorias em sua distribuição e crescimento no contingente 
populacional. O mesmo resultado de propensão ao consumo pode ser 
verificado no Piauí, Ceará e Paraíba, sendo os Estados de maior consumo 
domiciliar por renda per capita.

No âmbito dos produtos consumidos no Estado, cerca de 60% refere-
se ao leite fluido e leite em pó, e 11,6% do consumo ocorre na forma de 
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leite de vaca fresco e, portanto, sem nenhum valor adicionado. Somando 
o pasteurizado, chega-se a quase 1/5 do consumo. Ademais, é interes-
sante notar que alguns produtos de maior valor agregado como queijos 
possuem peso relevante na cesta de consumo das famílias pernambucanas. 
Os queijos e requeijão, juntos, representam cerca de 24% do consumo 
no Estado, enquanto no Brasil essa participação é de 22%. A Tabela 2 
ilustra a cesta de consumo de Pernambuco em equivalente litro de leite.

Cabe destacar que o consumo analisado refere-se apenas ao residen-
cial, excetuando, portanto, outros usos para os lácteos. No Brasil, por 
exemplo, o consumo nas residências absorve 58% da produção, sendo 
o restante direcionado a outros fins, como insumo para outras indústrias 
e mais recentemente para exportação. Portanto, a produção de leite no 
Brasil é 74% superior ao consumo domiciliar, enquanto em Pernambuco 
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é de apenas 5,5% superior. Ou seja, considerando os outros usos para 
lácteos, certamente o Estado é deficitário na produção de leite e impor-
tador líquido.

Na Região Nordeste, observando apenas a relação consumo domiciliar/
produção, verifica-se que Ceará, Paraíba e Piauí são deficitários. Além 
disso, a produção da Região em sua totalidade supera em apenas 11% 
o consumo domiciliar, indicando um grande potencial de crescimento da 
produção para abastecimento da população nordestina (Tabela 3). O Brasil 
gera um excedente de oferta em relação ao consumo domiciliar de 11,0 
bilhões de litros. No Nordeste este excedente é de 335 milhões de litros, 
com destaque para Bahia e Sergipe, com excedente de 232 milhões de 
litros e 129 milhões de litros, respectivamente. Em Pernambuco o exce-
dente de produção em relação ao consumo domiciliar é de apenas 34,7 
milhões de litros de leite.

Em resumo, o consumo de lácteos no Nordeste possui resposta relati-
vamente mais elevada a alterações na renda na comparação com outras 
regiões do País. Neste sentido, qualquer política que seja adotada visando 
incrementar renda ou melhoria em sua distribuição terá impacto sobre o 
setor. No âmbito do consumo domiciliar, verifica-se um patamar ainda 
modesto na região, a frente apenas de alguns estados da Região Norte. 
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Apesar disso, considerando a estrutura de oferta e demanda, verifica-se 
que o Nordeste é um importador líquido de leite quando se considera o 
consumo domiciliar assim como o industrial. Existe, portanto, um grande 
mercado potencial a ser trabalhado, principalmente se considerar que 
os principais determinantes do consumo de lácteos são crescimento da 
população, aumento da renda e novos hábitos de consumo, que são dis-
cutidos nesta pesquisa. 
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Capítulo 21

Recomendações

Paulo do Carmo Martins, Alziro Vasconcelos Carneiro, Luiz Carlos Takao
Yamaguchi, Glauco Rodrigues Carvalho e Raimundo Reis

Cerca de 90% do território do Estado de Pernambuco está inserido 
em área com muito pouca disponibilidade de água. Esse fato, por si só, 
não define o Estado como consumidor de alimentos, sem capacidade de 
gerar produção local. Sempre é bom lembrar as experiências do Chile e do 
México que conseguem ser competitivos, produzindo alimento em regiões 
quase desérticas. Ademais, o próprio Estado é modelar nessa questão, 
com sua produção de frutas tendo por base o Rio São Francisco.

Além disso, a produção de leite no Estado cresce continuamente nos 
últimos trinta anos a uma taxa média anual de 4%. Nos anos recentes, 
essa taxa ficou mais acentuada. Entre 1995 e 2007, por exemplo, a 
produção triplicou. A região do Agreste é a responsável pelo aumento 
da oferta da produção leiteira, com destaque para o Agreste Meridional, 
que produz mais da metade do leite do Estado. No conjunto, o Agreste é 
responsável por cerca de quatro entre cinco litros de leite produzidos.  Em 
segunda posição vem o Semiárido, enquanto a região da Zona da Mata é 
responsável por menos de 5% da produção estadual. 

O crescimento do rebanho leiteiro estadual explica em boa parte o 
crescimento da produção. Todavia, se a produção cresce a taxas bastante 
elevadas, o mesmo também ocorre com a produtividade que, entre 1995 
e 2007 quase dobrou no Estado. Vale registrar, entretanto, que ainda 
permanece muito baixa.  

Produção restrita e baixa produtividade, mas ambas em crescimento 
criam cenário favorável em termos de perspectivas otimistas para o setor, 
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com possibilidades concretas de aumento da importância do setor lácteo 
estadual, caso ocorram ações coordenadas e complementares entre os 
setores público e privado. Para tanto, torna-se necessário romper a carac-
terística estabelecida, que é de produção abaixo de 100 litros/dia como 
marca típica da propriedade leiteira do Estado.

A manutenção de produção e produtividade em níveis baixos gera 
como consequência situações que colocam em risco a sustentabilidade 
da atividade. Nestas condições, o custo unitário de produção é elevado e 
pouco competitivo. Com frequência, em propriedades que se encontram 
nestas condições há uma forte necessidade de adoção de tecnologia, 
traduzida em falta de gestão apropriada, de manejo do rebanho de modo 
inadequado, de baixa qualidade e quantidade do alimento disponível para 
os animais e de animais com pouca aptidão leiteira. Tudo isso traduz em 
indicadores econômicos e zootécnicos muito baixos.  Portanto, baixa 
produção, produtividade e lucratividade são resultantes desses problemas 
tão comuns nas propriedades do Estado.

Um número expressivo de produtores do Estado reside na cidade, o que 
é algo não muito diferente do que ocorre no restante do Brasil. Todavia, 
vale registrar que a produção de leite tem uma característica muito própria 
e que a torna diferente da grande maioria das atividades agrícolas. Produ-
zir leite significa acompanhamento contínuo do que ocorre no processo 
produtivo, pois a produção de leite é intensiva em administração, com 
decisões sendo tomadas continuamente. Ao residir na cidade, as decisões 
ocorrem de modo moroso ou sem a devida precisão. Em boa parte dos 
casos, ambos problemas estão presentes.

Uma forma de compensar a ausência do dono do negócio à frente do 
negócio é contar com empregados com nível educacional que permita 
absorver conhecimento e discernir sobre a melhor condução diante dos 
problemas da propriedade. Apesar de não ter sido possível levantar in-
formações precisas a respeito, as visitas a campo feitas pela equipe e 
conversas com lideranças do setor demonstram que o nível educacional 
da mão-de-obra usada na atividade é muito baixa em termos de educação 
formal e treinamento.

Sob esse aspecto, há que se registrar que o Estado precisa priorizar a 
qualidade do Ensino Fundamental no meio rural. Geralmente, imagina-se 
que uma melhoria na educação formal no meio rural estimula a migração 
para a capital e para outras cidades do Estado, pois as pessoas tornam-se 
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mais competitivas. Dessa forma, as pessoas deixariam de se dedicar à 
agricultura. Todavia, a manutenção de baixos níveis de escolaridade leva 
à baixa produtividade do trabalhador. A produção não cresce e tudo isso 
resultará numa baixa qualidade de vida no meio rural. Nesse cenário, as 
pessoas mais dinâmicas acabam sentindo-se muito estimuladas a migrar, 
pois quase nada têm a perder e, imaginam, muito a ganhar, o que leva à 
manutenção do ciclo da pobreza no meio rural e a níveis de violência cada 
vez maiores na periferia das cidades de porte médio e maiores.

Ao contrário do que muitos imaginam, investimento em educação rural 
cria a possibilidade de o jovem permanecer no campo, ao vislumbrar a 
possibilidade de obter melhores condições de vida em seu meio natural, 
perto dos seus familiares. Portanto, merece uma reflexão bastante intensa 
de lideranças do setor quanto à apresentação de demanda no intuito de 
se formular uma clara política educacional voltada para o meio rural, que 
cultive os valores do setor rural, inclusive.

Entretanto, torna-se necessário que os órgãos públicos e privados 
mantenham política de atuação focada no leite, sem descontinuidade. 
Para isso, torna-se necessário estabelecer metas quantitativas e qualita-
tivas que deverão ser perseguidas, sem que um órgão tenha suas ações 
anuladas por outros. Sob esse aspecto, ações voltadas para treinamento 
devem emergir como uma das prioridades de atuação. Sugerimos que os 
cursos a serem realizados não tenham o caráter meramente teórico, mas 
que o trabalhador aprenda fazendo. 

Atualmente é condição mais do que necessária em qualquer atividade 
produtiva que seja administrada como negócio, ou seja, com racionalidade 
e técnicas de produção e de gestão. Naturalmente, para que se possa 
aferir o desempenho do negócio, é fundamental que se adotem instru-
mentos de acompanhamento da gestão, o que significa traduzir práticas 
da empresa em números. 

A atividade leiteira exige que esses pressupostos sejam adotados 
de modo enfático, pois leite é um produto cujo preço pago ao produtor 
deixa pouca margem. Portanto, manter lucratividade na atividade exige 
um acompanhamento muito amiúde dos custos de produção. Todavia, a 
maioria dos produtores de leite do Estado não conhece os seus custos de 
produção. Isso impede que haja um esforço para reduzir custos de itens 
que apresentem valores elevados. Os produtores também não fazem 
controle leiteiro. Isso impede de se conhecer quanto cada animal custa 
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à propriedade e quanto ele traz de receita. Sem conhecerem o custo do 
litro de leite e sem terem a noção do que cada animal onera e contribui 
para a propriedade, o produtor, na verdade, opera a atividade leiteira de 
modo amador, sem controles que o possibilitem efetivamente administrar 
a atividade como negócio.

Num cenário em que o nível de gestão é caracterizado pelo amadorismo, 
o papel da assistência técnica privada e pública é de extrema relevância. 
Naturalmente, para que seja possível uma mudança nesse quadro é ne-
cessário que ocorra uma interação bastante forte com técnicos. Essa é 
uma questão crucial para um processo de modernização do setor lácteo 
de Pernambuco. Há que se dimensionar a equipe disponível para atuação 
junto ao setor leiteiro. Ela tem um número de técnicos suficientes? Eles 
estão atualizados quanto à tecnologia de produção e de gestão da atividade 
leiteira? Existem metas de atendimento que lhes são explicitadas e que 
devem ser cumpridas? Há mecanismos claros de punição e premiação?

Os levantamentos realizados neste estudo permitem afirmar que os 
sistemas de produção do Estado têm um percentual de vacas em lactação 
em relação a vacas totais e ao rebanho no todo muito baixo. Isso demonstra 
uma vez mais problemas de manejo, que acabam por onerar substancial-
mente o custo de produção. Também não ocorre controle reprodutivo.

O ambiente que se vive na atividade leiteira do Estado guarda grande 
semelhança com o que era visto no Brasil durante os anos oitenta, quando 
as grandes transformações na organização produtiva ainda não haviam 
ocorrido, com a preponderância de propriedades que apresentam baixa 
produção e produtividade, alto custo produtivo, baixa rentabilidade. 

No que se refere à indústria de laticínios do Estado, há uma perspectiva 
bastante motivadora, representada pelo interesse declarado de grupos 
externos à região em investir no Estado. A lógica perseguida por essas 
empresas parece assentar-se em pilares bem sólidos. O primeiro deles é 
o fato de o leite no Estado em boa proporção ser oriundo da agricultura 
familiar. Isso significa que os produtores têm custo de oportunidade menor, 
ou seja, aceitam menores remunerações. Além disso, são mais afeitos a 
processos de fidelização, o que se traduz em menores custos de nego-
ciação ou transação para os laticínios. Há um terceiro aspecto favorável: 
o fato de o produtor familiar morar na propriedade e, portanto, ser mais 
propenso a adotar novos procedimentos tecnológicos que, em essência, 
são fundamentais para que seja obtida matéria-prima com qualidade su-
perior à que hoje é obtida. 
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Há um segundo aspecto muito motivador para a indústria de laticínios. 
Trata-se dos programas sociais adotados pelo Governo, que são de grande 
estímulo para o consumo de lácteos no Estado, dado o volume e abran-
gência desses programas. Porém o fator mais motivador, sem dúvida, é o 
futuro antevisto no Estado. Depois de um período em que o crescimento 
da economia pernambucana cresceu abaixo da média do Nordeste, os 
anúncios de investimentos em infraestrutura e petróleo, por exemplo, já 
criaram um ambiente alvissareiro na economia estadual, com sinalizações 
de que o PIB estadual crescerá a taxas acima da brasileira, com geração 
de empregos que deverá manter os ganhos de redução de desigualdade, 
conquista importante e recente da sociedade local.

O Estado de Pernambuco tem conseguido o mais difícil, que é motivar 
investimentos do setor industrial de leite. Todavia, para que esses inves-
timentos mantenham-se sustentáveis, é necessário que se organize a 
produção efetivamente considerando os pressupostos de cadeia produtiva, 
o que necessariamente irá demandar ações para que se tenha gestão da 
cadeia de suprimentos. Isso irá permitir que o produtor saia da condição 
atual de pouca competitividade. Para tanto, é necessário um pacto entre 
os agentes públicos e privados, entre a indústria e o produtor, entre a 
pesquisa e a extensão, cada um dos segmentos assumindo responsabi-
lidades visando ao estabelecimento de políticas de longo prazo para a 
cadeia produtiva do leite daquele Estado. 

As soluções hierarquizadas em importância e urgência foram listadas 
pelos próprios participantes dos workshops realizados durante o presen-
te estudo no interior do Estado e na capital, as quais são apresentadas 
nos capítulos. A partir daí, o que se esperam são ações cooperativas e 
interinstitucionais visando fazer com que o leite venha a crescer no Esta-
do ainda mais, funcionando como mecanismo de geração de emprego e 
renda no interior, principalmente na região do Agreste e Sertão. O mais 
difícil o Estado tem, que é consumidor disposto a alocar seus recursos na 
aquisição de leite e derivados. E isso não é pouco!
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